
 
 

 

EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.199.099 - SP (2009/0101681-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : JURANDIR MALAQUIAS 
ADVOGADO : ADEMAR NYIKOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ARLETE WOJCIK E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL.
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. 
CUMULAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO MOMENTO DE ECLOSÃO DA MOLÉSTIA.  
AUSÊNCIA DE FATO NOVO CAPAZ DE ALTERAR 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.  Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental em atenção aos princípios da fungibilidade 
recursal e da economia processual.
2. A acumulação do auxílio-acidente com proventos 
de aposentadoria é possível somente se a lesão 
incapacitante e a concessão da aposentadoria forem 
anteriores às alterações promovidas pela Lei nº 9.528/97, 
o que não foi comprovado nos autos. 
4.  O agravo regimental não apresentou fato novo 
capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada 
que deu provimento ao agravo de instrumento.
5.  Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os 

embargos de declaração como agravo regimental e negar provimento, nos 

termos do voto da Senhora Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza 

de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 16 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.199.099 - SP (2009/0101681-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : JURANDIR MALAQUIAS 
ADVOGADO : ADEMAR NYIKOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ARLETE WOJCIK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator):  Embargos de 

declaração com efeitos modificativos opostos por JURANDIR 

MALAQUIAS às fls. 715-716, contra decisão monocrática, de fls. 706-710, 

de minha lavra, deu provimento ao agravo de instrumento a fim de 

reconhecer a impossibilidade de cumulação de auxílio-acidente com 

aposentadoria no caso em tela.

O embargante alega que a moléstia teve início em 1988 conforme 

fls. 58, e a concessão da aposentadoria do autor foi em 24/10/1996, portanto 

ambas anteriores a vigência da Lei 9528/97. 

Por fim, requerem o acolhimento e provimento dos presentes 

embargos de declaração com efeitos modificativos a fim de sanar a 

contradição apontada.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.199.099 - SP (2009/0101681-6)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
EMBARGANTE : JURANDIR MALAQUIAS 
ADVOGADO : ADEMAR NYIKOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ARLETE WOJCIK E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator):  Inicialmente, 

em atenção ao princípio da fungibilidade recursal e da economia processual, 

recebo a presente petição de embargos de declaração como agravo 

regimental. 

No mais, o agravo regimental não merece prosperar, pois a 

ausência de fato novo capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme disposto na decisão combatida: 

No REsp n.º 1.296.673/MG, julgado pela eg. Primeira Seção 
sob o rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do 
CPC), ficou assentado entendimento de que, para que o 
segurado tenha direito à acumulação do auxílio-acidente e da 
aposentadoria, faz-se necessário que "a eclosão da lesão 
incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, 
e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 
do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991", empreendida 
pela Lei n.º 9.528/97. 
Nesse sentido, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART.
86, §§ 2º E 3º, DA LEI N. 8.213/91, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA MP N. 1.596-14/97, CONVERTIDA NA 
LEI N. 9.528/97. LESÃO INCAPACITANTE E 
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APOSENTADORIA DEVEM SER OBSERVADAS 
ANTES DA PUBLICAÇÃO DA MP N. 1.596-14/97 
(11.11.1997).
1. Agravo regimental no qual se sustenta a possibilidade de 
acumular auxílio-acidente com aposentadoria por tempo de 
contribuição ocorrida em 1º/11/98.
2. A acumulação de auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria só é devida se a eclosão da lesão 
incapacitante, ensejadora do auxílio-acidente, e o início da 
aposentadoria forem anteriores à alteração do artigo 86, §§ 
2º e 3º, da Lei n. 8.213/91, ocorrida em 11/11/97 pela 
Medida Provisória n. 1.596-14/97, convertida na Lei n. 
9.528/97. Entendimento adotado pela Terceira Seção e agora 
também assentado na Primeira Seção desta Corte por meio 
do julgamento do REsp 1.296.673/MG, submetido à 
sistemática do artigo 543-C do CPC e da Resolução n. 
8/2008.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1308248 / RS, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, Data do Julgamento 
20/11/2012, DJe 26/11/2012) 

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, 
§§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, 
POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 
9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO 
CONJUNTO. LESÃO
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES 
À PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). 
DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante 
- apta a gerar o direito ao auxílio-acidente - e a concessão da 
aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 
3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida 
na Lei 9.528/1997.
2. Orientação reafirmada no Recurso Especial 
1.296.673/MG, submetido ao rito dos repetitivos (art. 543-C 
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do CPC).
3. Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu, com base na 
prova dos autos, que a lesão que determinou a redução da 
capacidade laboral do trabalhador foi constatada somente 
após a vigência da Lei 9.528/1997, sem prova de origem 
anterior à legislação mencionada. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 238467 / SC, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 
13/11/2012, DJe 18/12/2012) 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. 
APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. INVIABILIDADE. 
CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.528/97.
1. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria é possível somente se a lesão incapacitante e a 
concessão da aposentadoria forem anteriores às alterações 
promovidas pela Lei nº 9.528/97, consoante a jurisprudência 
da Primeira Seção desta Corte, firmada no Recurso Especial 
nº 1.296.673/MG, rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1311604 / SE, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 02/10/2012, DJe 
09/10/2012) 

Extrai-se do acórdão proferido pelo Tribunal de origem (fls. 
204-214/e-STJ) que a aposentadoria por tempo de contribuição foi 
concedida ao recorrente em 24/10/96. Entretanto o acórdão não se 
manifestou a respeito do momento de eclosão da moléstia e 
limitou-se a fixar como termo inicial do benefício auxílio-acidente a 
data de juntada aos autos do laudo pericial (03/09/99), o que torna 
inviável a acumulação de auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria conforme pleiteado pelo recorrente. 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento a fim 
de reconhecer a impossibilidade de cumulação de auxílio-acidente 
com aposentadoria no caso em tela. 
Publique-se. Intimem-se. 
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Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2009/0101681-6 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1199099 / SP

Números Origem:  20141998              4858905901

EM MESA JULGADO: 16/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ARLETE WOJCIK E OUTRO(S)
AGRAVADO : JURANDIR MALAQUIAS
ADVOGADO : ADEMAR NYIKOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JURANDIR MALAQUIAS
ADVOGADO : ADEMAR NYIKOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ARLETE WOJCIK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e lhe negou provimento, nos termos do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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